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RESUMO 
As informações contábeis utilizadas na administração pública alcançam atualmente 
importância significativa, sendo que os relatórios provenientes da Contabilidade são 
requeridos para prestação de contas (accoountability) e, também, para atender o anseio de 
avaliação pessoal (julgamento) de indivíduo e da sociedade como um todo. Desta forma, O 
presente trabalho busca analisar o Balanço Orçamentário do ano de 2006 da Prefeitura 
Municipal de Tucano/Ba, sob a ótica dos fundamentos de accountability, bem como sua 
adequação frente aos aspectos conceituais, técnicos e legais da Administração Pública. Assim, 
para o desenvolvimento do estudo, optou-se em fazer um estudo de caso através de uma 
pesquisa documental, no sentido de organizar informações, gerar idéias novas e úteis. Com 
efeito, a pesquisa revelou que, embora os fundamentos de accountability sejam um mecanismo 
de controle exercido pela sociedade, na busca de um novo padrão de governabilidade, o 
Balanço Orçamentário mostrou-se como um instrumento pouco condizente para com as 
propostas efetuadas pelo Poder Executivo, uma vez que o referido documento de análise 
apresentou fragilidades quanto à adequação dos Princípios Orçamentários, determinados pela 
Lei n.º 4320/64, na qual a falta de informações confiáveis, seguras e tempestivas pode ensejar 
situações de assimetria informacional e pouca relevância para o exercício da cidadania.     
 
Palavras-Chave: Accountability. Administração Pública. Balanço Orçamentário. 
Município de Tucano/Ba. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A revolução tecnológica dos meios de comunicação e informação coloca no 
centro do debate a acessibilidade do cidadão de um lado e do outro a obrigatoriedade do 
ente público em prestar contas sobre a utilização dos recursos públicos. Assim, a partir 
da década de 1970 – coloca-se a administração pública sob enorme pressão, de tal forma 
que a prosperidade ou mesmo a sobrevivência de uma organização depende da sua 
habilidade em prever mudanças e reagir positivamente a elas. 

Um dos problemas que o capitalismo atual está enfrentando é o da credibilidade 
das informações contábeis, provocadas pelas recentes descobertas de fraudes nos 
balanços de grandes empresas. Uma das preocupações fundamentais do cliente das 
informações contábeis é saber se os ativos e passivos registrados pela Contabilidade são 
verdadeiros. Se eles forem fidedignos, o patrimônio líquido é verdadeiro, do contrário é 
ficção e risco para os investidores.  

Destarte, cabe salientar que o questionamento principal que é feito aqui reside no 
caso do Balanço Orçamentário da Prefeitura Municipal de Tucano/Ba (PMT): Como são 
vistos os fundamentos da accountability na Administração Municipal? Os 
procedimentos técnicos adotados para construção do Balanço Orçamentário da PMT 
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atendem os aspectos da Lei n.º 4320/64? Foram observados os Princípios Orçamentários 
na constituição do referido balanço? A informação contábil, assim apresentada no 
demonstrativo, é condizente com as necessidades dos cidadãos? 
 Não obstante, este trabalho foi construído com o objetivo de analisar o Balanço 
Orçamentário do ano de 2006 da Prefeitura Municipal de Tucano/Ba, sob a ótica dos 
fundamentos de accountability, principalmente sobre a luz dos Princípios 
Orçamentários, bem como sua adequação frente aos aspectos conceituais, técnicos e 
legais da Administração Pública, discutindo as mudanças ocorridas entre a Previsão e 
Execução e apresentando perspectivas para a construção da cidadania embasada em 
mecanismos primordial, a accountability. 

Assim, é importante perceber que na construção da cidadania, a educação 
política é necessária para que as partes compreendam seus papéis, mudando a situação 
ainda hoje encontrada: de um lado o Estado sem consciência de quem são seus clientes; 
e, de outro, o cidadão com sua atitude passiva, sem noção de seu papel na sociedade. 
Um dos passos importantes para a edificação da cidadania é acabar com a cultura da 
prática paternalista. É necessário entender que exercer o direito de cidadão é 
acompanhar a gestão pública, participar das diretrizes das políticas públicas, organizar-
se politicamente para definir suas prioridades e principais demandas e, por fim, ter 
acesso aos resultados das ações governamentais. 

 
2. PLATAFORMA TEÓRICA  
2.1 A IMPORTÂNCIA DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  

A Contabilidade enquanto um instrumento de apoio ao processo de gestão tem 
sofrido constantes aperfeiçoamentos em suas técnicas em razão do seu objetivo 
fundamental que se consubstanciam no fornecimento de informações úteis de natureza 
econômica, financeira, física  e social, aos mais diversos tipos de usuário. 

A informação é elemento essencial para o sistema da empresa pois, ao ver de 
Beuren (1998), a informação gerada nas organizações deve assumir o caráter de 
possibilitar o suporte informativo adequado para que os gestores percebam a eficiência e 
a eficácia como necessidade contínua na organização, uma vez que os gestores 
necessitam de informações que estejam em consonância com os modelos decisórios. 

Conforme ressalta Iudícibus (2000) e Hendriksen e Van                             
Breda (1999), a informação contábil constitui compromisso inalienável da 
Contabilidade com seus usuários e com seus próprios objetivos, e diz respeito à 
apresentação ordenada de informações quantitativas e qualitativas, propiciando uma 
base adequada de             informações para o usuário. Preocupados em garantir o 
fornecimento de informações contábeis capazes de atender às exigências dos usuários 
externos, com freqüência os órgãos reguladores da prática contábil têm expedido 
normas tratando da divulgação das demonstrações contábeis.                                                                          

A Contabilidade Pública tem por finalidade evidenciar a situação de todos que, 
de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens 
a ela pertencentes ou confiáveis. Assim, ela deve fornecer informações úteis aos 
usuários por meio de identificação, da mensuração e da explicitação do orçamento e dos 
eventos econômicos, consubstanciados nos relatórios e nas análises desenvolvidas pelos 
contadores. No caso do setor público, o destino dessas informações é substanciar o 
processo decisório dos dirigentes públicos e mostrar para a sociedade como os recursos 
arrecadados são aplicados (SLOMSKI, 2003). 
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Para tanto, segundo Pederiva (1998), é necessário que a Contabilidade Pública 
atenda alguns requisitos: i) Evidencie a distância entre os resultados da gestão e o 
cumprimento dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, consoante 
estabelecidos pela Lei Maior, no seu art. 3º; ii) Tenha maior preocupação com as 
informações prestadas para os usuários externos, considerando o viés atual nos usuários 
internos; iii) Assuma maior abrangência, de forma a contextualizar e evidenciar as 
condicionantes e os resultados sociais da gestão governamental.   

Para Motta (2007), a administração pública brasileira passou por grandes 
transformações no trânsito da redemocratização do país, o que tem sido revelado pela 
experiência histórica de que simplesmente expandir as atividades do Estado e suas 
funções, serviu menos ao propósito de alcançar maior equidade e eficácia na 
administração pública do que ao desenvolvimento de formas de inserção de novos 
grupos preferenciais.                                                                                               

No ano 2000, a Lei Complementar nº 101 estabeleceu normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, mais conhecida por Lei da 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Esta Lei estabeleceu um novo código de conduta para 
os administradores públicos, que a partir desta data passaram a ter novas normas e 
limites para administrar finanças, prestando contas de quanto e como gastam os recursos 
da sociedade.  

De acordo com o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM) a Lei 
dispõe de meios, dentre os quais destaca-se a ação planejada e transparente na busca do 
equilíbrio das contas públicas, cujas metas de resultado entre receitas e despesas devem 
ser cumpridas, assim como os limites e condições para a renúncia de receita, despesas 
com pessoal, seguridade social, dívidas consolidadas e mobiliária, operações de crédito, 
concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 

Nos termos do artigo 58 da LRF a prestação de contas deve evidenciar o 
desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as providências adotadas 
no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação 
de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para 
incremento das receitas tributárias e de contribuições. 

 A LRF trabalha em seu Capítulo IX a Transparência, Controle e Fiscalização, e 
estabelece no artigo 48 que são “instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos 
quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

A citada Lei explica que a transparência será assegurada também mediante incentivo 
à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. No 
que se refere as normas de contabilidade pública, o artigo 50, define que a escrituração 
das contas públicas observará as seguintes regras: 

Escrituração e Consolidação das Contas Públicas 
Disponibilidade de 

caixa 
- a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de 
modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa 
obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma 
individualizada; 

Despesa e a - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas 
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assunção de 
compromisso 

segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter 
complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime 
de caixa; 

Demonstrações 
contábeis 

- as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e 
conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo 
ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 
inclusive empresa estatal dependente; 

Receitas e despesas - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em 
demonstrativos financeiros e orçamentários específicos; 

Operações de 
crédito, as inscrições 
em Restos a Pagar e 

as formas de 
financiamento 

- as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as 
demais formas de financiamento ou assunção de compromissos 
junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar 
o montante e a variação da dívida pública no período, 
detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

Demonstração das 
variações 

patrimoniais 

a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à 
origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de 
ativos. 

Fonte: Elaborado pelos autores, segundo o Art. 50 da Lei da Responsabilidade Fiscal. 
Quadro 1 -  Escrituração e Consolidação das Contas Públicas 
 

As informações contábeis utilizadas na administração pública alcançam 
importâncias significativas, sendo que os relatórios provenientes da Contabilidade são 
requeridos para prestação de contas (Accoountability) e, também, para atender o anseio 
de avaliação pessoal (julgamento) de indivíduo e da sociedade como um todo. Esses 
interesses de prestação de contas e de avaliação podem, ou não, resultar em um processo 
de decisão. A accountability, enquanto responsabilidade e compromisso, corresponde à 
obrigação de executar algo, que decorre da autoridade delegada e ela só quita com a 
prestação de contas dos resultados alcançados e mensurados pela Contabilidade (IJIRI, 
1975; O’DONEL, 1998)  

2.1.1 ACCOUNTABILITY: “PRESTAÇÃO DE CONTAS” 
 
 É, certamente, na administração pública onde a filosofia da accountability está 
mais presente, pois quando a sociedade elege seus representantes, espera que os mesmos 
ajam em seu nome, de forma correta, e que prestem contas de seus atos. Com a 
implementação do princípio democrático, na Constituição de 1988, é notório a idéia da 
representação popular em que algumas pessoas representam o interesse coletivo e 
tomam as decisões públicas respeitando esse interesse. Nesse sistema, os princípios 
centrais são a soberania popular e o controle dos governantes pelos governados, cuja 
ênfase rendeu à Carta Magna o título de “Constituição Cidadã” (STARK e BRUSZT, 
1998; LEVY, 1999; SLOMSKI, 2003). 

O controle social não pode existir sem a accountability, pois, para que haja a 
fiscalização por parte do cidadão, é imprescindível que, do lado da sociedade, surge o 
cidadão consciente e organizado em torno de reivindicações, cuja consecução pelo 
poder público signifique a melhora das condições de vida de toda a coletividade e, da 
parte do Estado, o provimento de informações completas, claras e relevantes a toda a 
população. A accountability representa a obrigação que a organização tem de prestar 
contas dos resultados obtidos, em função das responsabilidades que decorrem de uma 
delegação de poder (NAKAGAWA, 1993; TINOCO, 2002). 

A accountability do setor público está vinculada ao conhecimento das 
informações relevantes para tomada de decisões. Assim, o governo democrático está 
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passível de fiscalização para assegurar sua integridade, desempenho e 
representatividade, uma vez que existe a necessidade de o próprio governo prover 
informações úteis e relevantes para o seu exercício. Não obstante, o compromisso de 
prestação de conta para com a sociedade está intimamente relacionado como um dos 
princípios constitucionais - o princípio da autonomia das entidades federativas – no qual 
cede ante a falta de cumprimento da accountability.  

Na concepção de Nakagawa (1993) e O’Donel (1998), é interessante observar 
que sempre que alguém delega parte de seu poder ou direito a outrem, este assume a 
responsabilidade, em nome daquele, de agir de maneira correta com relação ao objeto 
de delegação e, periodicamente, até o final do mandato, prestar contas de seus 
desempenhos e resultados, dá se o nome de accountability.  
 Figura salientar, outrossim, que as modernas organizações dependem da 
eficiência e da eficácia de uma complexa rede interna e externa de accountability, para 
sua sobrevivência social, política e econômica. Assim, a organização tem início com a 
contabilização e termina com as informações e as comunicações geradas pela 
Contabilidade sobre o desempenho econômico-financeiro do negócio. Pode-se dizer, 
portanto, que a accontability é o que distingue a contabilidade de outros sistemas de 
informação, pois, durante séculos, a accountability tem sido, claramente, a espinha 
dorsal da contabilidade (COVALESKI e AIKEN, 1986; IJIRI, 1975; NAKAGAWA; 
RELVAS e DIAS FILHO, 2007). 

A accountability não se limita a dar publicidade aos atos do governo e ao final 
do exercício prestar contas dos recursos públicos, nem tão pouco se restringe a veículos 
oficiais de comunicação, ela é a integração de todos os meios de controle – formais e 
informais –, aliada a uma superexposição da administração, que passa a exibir suas 
contas não mais uma vez ao ano e em linguagem hermeticamente técnica, mas 
diariamente e por meio de demonstrativos capazes de ampliar cada vez mais o número 
de controladores. 

Não obstante, ao considerar a accountability uma política que pressupõe a 
existência do poder e da necessidade de que esta seja controlada, Schedler (1999) 
delinea três formas básicas pelas quais se pode prevenir do abuso de poder: a) sujeitar o 
poder ao exercício das sanções; b) obrigar que este poder seja exercido de forma 
transparente e c) forçar que os atos dos governantes sejam justificados. A primeira 
dimensão remete à capacidade de enforcement e as duas outras têm a ver com a 
capacidade de resposta dos oficiais públicos. 

Muitas regras têm sido criadas com o propósito de tornar mais transparente, 
eficaz e ter um maior controle no processo de prestação de contas. Dentre as regras 
estabelecidas, pode-se destacar os Princípios do Orçamento Público. 

2.2 PRINCÍPIOS DO ORÇAMENTO PÚBLICO 
 

Em um aspecto geral, o Orçamento Público é um documento legal que 
contempla a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um 
Governo em um determinado exercício. Inicialmente, os orçamentos representavam 
simples documentos de previsão de receita e autorização de despesas com poucas ou 
nenhuma regra pré-definida. 

Os princípios orçamentários podem ser úteis como meio de se estudar alguns 
aspectos do processo orçamentários. Assim, a instituição orçamentária é cercada de uma 
série regras com a finalidade de aumentar-lhe a consistência no cumprimento de sua 
principal finalidade: auxiliar o controle parlamentar sobre os Executivos (ANGÉLICO, 
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1994; KOHAMA, 1998; GIACOMONI, 2001; SLOMSKI, 2003), como pode ser 
observado no Quadro 2. 
 
 

PRINCÍPIOS DESCRIÇÃO 
Anualidade 
 

Propicia o Governo possibilidades de reformular seus programas de atividades com 
os preços reajustados à nova realidade econômico-financeira 

Especificação 
 

Fornece condições ideais para a fiscalização parlamentar, além de inibir a expansão 
das atividades governamentais.  

Unidade 
 

o orçamento deve ser uno, ou seja, cada unidade governamental deverá possuir 
apenas um orçamento. Engloba as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

Exclusividade 
 

A lei orçamentária deverá conter apenas matéria financeira, excluindo-se qualquer 
dispositivo estranho à estimativa da receita e à fixação da despesa para o próximo 
exercício. 

Publicidade 
 

O orçamento público deve merecer ampla publicidade, cumprido, pois, como as 
demais leis, é publicado no diário oficial. 

Universalidade O orçamento deve conter todas as Receitas produto de tributos, rendas e outras. Já 
no que diz respeito as despesas deverão conter todas a cargo da Administração 
Pública, cuja execução ocorrerá durante o período do exercício financeiro. 

Flexibilização 
 

O orçamento, sempre que necessário, possa ser modificado quanto à sua despesa e 
orientado pela vontade de quem o aprovou. 

Clareza 
 

O documento orçamentário è elaborado de maneira bem ordenada e completa em 
todas as suas etapas, deverá ainda assegurar os resultados positivos na execução 
das metas estabelecidas para que seja um instrumento eficiente ao ato de governar 

Uniformidade 
 

Prevê uma padronização do orçamento em seu aspecto formal nos diversos 
exercícios em que for executado, possibilitando uma comparação ao longo do 
tempo. 

Equilíbrio 
 

O orçamento deverá manter o equilíbrio do ponto de vista financeiro - o montante 
da despesa não deve ultrapassar a receita prevista para o período. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no referencial teórico (ANGÉLICO, 1994; KOHAMA, 1998; 
GIACOMONI, 2001; SLOMSKI, 2003). 
Quadro 2 - Princípios da Administração Pública 

 
Com a crescente necessidade de controle o Orçamento deixou de ser um mero 

documento de previsão da arrecadação e autorização do gasto, passando a se tornar um 
documento legal que contém programas e ações vinculados a um processo de 
planejamento público, com objetivos e metas a alcançar em um determinado exercício. 
Assim, percebe-se que os dez princípios apresentados se completam e são premissas 
básicas que devem ser seguidas na concepção e execução da lei orçamentária. 
 
2.3 O BALANÇO ORÇAMENTÁRIO NOS ASPECTOS DA LEI Nº 4.320/64 
 

Partindo do pressuposto de que o Balanço Orçamentário demonstra as receitas e 
despesas orçamentárias previstas, executadas e suas respectivas diferenças, o 
orçamento, mais do que a parte visível das despesas públicas, representa (ou deveria) o 
planejamento das despesas públicas, em obediência ao plano governamental. Tal 
planejamento deve obediência aos limites e objetivos já fixados para o Estado, qualquer 
que seja a plataforma de governo (KOHAMA, 1998; GIACOMONI, 2001). 

A propósito, Angélico (1994) e Giacomoni (2001) salientam que o orçamento 
público surgiu para atuar como instrumento de controle das atividades financeiras do 
Governo. Através da autorização prévia, pode o órgão de representação popular exercer 
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sua ação fiscalizadora sobre a arrecadação e a ampliação realizadas pelo Poder 
Executivo.  O orçamento público, ainda, deve ser elaborado e autorizado para um 
período determinado, geralmente um ano. A origem mais remota desse princípio está na 
regra da anualidade do imposto, que vigorou na Inglaterra antes mesmo do surgimento 
do orçamento. 

Assim, a Lei nº. 4.320/64 definiu em seu art. 102, o Balanço Orçamentário, que 
apresenta as receitas e as despesas previstas em confronto com as realizadas. As receitas 
orçamentárias estão demonstradas, de acordo com a classificação por categoria 
econômica, enquanto que as despesas estão evidenciadas de acordo com sua forma de 
autorização, ou seja, estão estruturadas em função da Lei Orçamentária ou de Créditos 
Adicionais. 

Através do anexo 12 da Lei nº. 4320/64 foi instituído o modelo do Balanço 
Orçamentário a ser utilizado para demonstrar o resumo das operações no sistema 
orçamentário realizadas no exercício financeiro, que é o período de vigência da Lei 
Orçamentária, como pode ser evidenciado no Quadro 3, de acordo com a Lei nº. 
4.320/64. 

 

Tipo Previsão Execução Diferença Tipo Previsão Execução Diferença

Créditos Orçam. e Suplementares
Receitas Correntes
Receita Tributária Créditos Especiais
Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial Créditos Extraordinários
Receita Agropecuária
Receita Industrial
Receita de Serviço

Transferências Correntes
Receita de Dívida Ativa

Receitas de Divisas
Outras Transferências Correntes

Receitas de Capital
Operações de Crédito
Alienação de Bens

Amortização de Empréstimos
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

Deficit Superavit

Total Total

Receitas Despesas

 
Fonte: Adaptado de acordo com o Anexo 12 da Lei n° 4320/64. 
Quadro 3 - Formato dos Demonstrativos Principais 

Na Primeira Coluna do Balanço Orçamentário, especificam-se as receitas de 
acordo com sua classificação por categoria econômica, até o nível de fonte de receita, 
tanto para as receitas correntes, quanto para as receitas de capital. Na coluna "Previsão", 
encontram-se os valores consignados na Lei Orçamentária, enquanto na coluna 
"Execução" são demonstrados os valores efetivamente arrecadados em cada uma das 
fontes previstas ou não na Lei Orçamentária. Além disso, na seção das receitas pode ser 
encontrada uma coluna denominada "Diferenças", onde estarão apuradas, a exemplo do 
Anexo 10, as insuficiências ou excessos de arrecadação para cada fonte de receita.  

Na seção da Despesa, conforme comentário anterior, as dotações estarão 
agrupadas de forma a evidenciar o modo como foram autorizadas, seja através da Lei 
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Orçamentária ou Lei específica de Créditos Adicionais (suplementares, especiais, 
extraordinários). Estarão inseridas no grupo dos Créditos Orçamentários e 
Suplementares, todas aquelas dotações autorizadas pela Lei Orçamentária e as 
alterações ocorridas nestas dotações através de Créditos Adicionais na modalidade 
Suplementar. No grupo Créditos Especiais estarão consignadas todas aquelas dotações 
que foram abertas após autorização por lei específica. No grupo dos Créditos 
Extraordinários encontra-se o valor total dos créditos abertos por Decreto do Executivo, 
destinado a atender despesas urgente e imprevisíveis, bem como suas suplementações, 
caso ocorram.  

Na coluna "Fixação", devem estar lançados os valores totais de cada uma das 
modalidades de fixação de despesa anteriormente citadas, enquanto que na coluna 
"Execução" devem estar registradas todas as despesas empenhadas, em atendimento ao 
art. 35, II, da Lei nº. 4.320/64, que determina pertencer ao exercício financeiro, as 
despesas nele empenhadas. Na coluna "Diferenças", pertencente à seção da despesa, 
podem-se verificar a existência de economia orçamentária, bem como o saldo dos 
Créditos Especiais e Extraordinários abertos nos exercícios, para que se possa proceder 
à sua abertura no exercício seguinte, caso seja possível.  

Por fim, esta peça possibilita uma visão do resultado da previsão e execução 
orçamentária, em termos de deficit ou superavit. É possível identificar, através do 
modelo em estudo, a diferença entre receitas previstas e despesas fixadas, pelo 
orçamento, lei ou decreto específico, além da diferença entre o montante das receitas 
efetivamente executadas (arrecadadas) e das despesas devidamente empenhadas.  

 
3. MUNICÍPIO DE TUCANO 
 

O Município de Tucano localiza-se no nordeste do Estado da Bahia, totalmente 
inserido no Polígono das Secas. Segundo a regionalização adotada pelo Governo do 
Estado, insere-se na Região Econômica 006 - Nordeste, de Planejamento 004 - 
Nordeste, Região Administrativa 012, com sede em Serrinha, Microrregião Homogénea 
014, com sede em Euclides da Cunha e na Microrregião do Sertão de Canudos. Segundo 
o IBGE, limita-se com os municípios Quijingue, outrora pertencente ao seu território, ao 
norte e oeste; Biritinga ao sul; Ribeira do Amparo e Cipó a leste; Araci, também antes 
integrante de seu território, a oeste; Ribeira do Pombal a nordeste e Nova Soure a 
sudeste.  

O processo histórico de colonização por meio da concessão de terras em 
sesmarias em grandes lotes, formando latifúndios, deixou suas marcas na região. Parte 
da mesma dinâmica foi o desvio do gado da faixa litorânea, terras destinadas à 
plantação da cana-de-açúcar, que estimulou a prática de uma pecuária extensiva que até 
hoje subsiste. Ainda é a agropecuária a principal atividade econômica da região, com 
entraves no solo pouco favorável, a ausência de técnicas avançadas, a concentração de 
terras e o uso inadequado da água. Abaixo, podem ser observados através do Quadro 4, 
os Indicadores do Município de Tucano com base nos dados obtidos do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

 
Região Nordeste 

TERRITÓRIO Dist. Salvador 257 
Total 53.661 

POPULAÇÃO Densidade demográfica 18,98047335 
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Comerciais 452 
Serviços 119 

Agropecuários 3 
Industriais 36 

ECONOMIA 
2004 

 
 Outros 16 

Domicílios residenciais 15373 
HABITAÇÃO Hab. P/domicílio 3,4009 

Total rec. Correntes  31.457.921,89 
Tributária  1.142.908,22 
Trans. Correntes  29.483.771,66 
Outras receitas 131.657,58 
IPVA   2.262.681,70 
IPI        41.774,01 
Royalties do petróleo 1.392,22 
Icms - cota-parte retorno ao município   2.262.681,70 

INDICADORES 
FINANCEIROS 

2005 
 
 
 
 Fundo de investimentos econômico e social da Bahia - Fies      259.365,37 

Fonte: Adaptado do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, mai./2008. 
Quadro 4 – Indicadores do Município de Tucano 

 
Vale salientar também, que um novo Projeto de Irrigação na região foi lançado 

em 2003 pelo Governo do Estado da Bahia, para explorar o potencial hídrico existente, 
pode transformar a realidade da agropecuária municipal, ampliando as possibilidades de 
expansão e introdução de tecnologias e manejo mais adequados. A atividade industrial 
em Tucano é restrita a pequenas indústrias. A atividade de curtição do couro está em 
declínio pela redução da demanda. Por outro lado, os produtos de couro são 
diversificados.   

Outrossim, o município de Tucano é privilegiado, pois, embora esteja situado no 
Polígono das Secas e possua um processo histórico de colonização por meio da 
concessão de terras em sesmarias, formado por latifúndios, detém um dos maiores e 
melhores aqüíferos do Estado da Bahia, integrante da Bacia Sedimentar de Tucano. 
Destaca-se o potencial turístico das águas termais, com estâncias hidrominerais, 
encontradas no distrito de Caldas do Jorro, a 8 km ao sul da Sede, possibilitando o 
desenvolvimento de atividades hoteleiras, restaurantes e outras atividades de lazer. 
 
4. METODOLOGIA 
 

Para dar conta de atingir o objetivo proposto desta pesquisa desenvolveu-se uma 
abordagem metodológica do tipo qualitativo-descritiva. O método escolhido foi o 
estudo de caso tendo em vista que, ao se referir aos objetivos deste método, pode: (1) 
capturar o esquema de referência e a definição da situação de um dado participante; (2) 
permitir um exame detalhado do processo organizacional e (3) esclarecer aqueles 
fatores particulares ao caso que podem levar a um maior entendimento da causalidade.” 
(YIN, 2001). 

Pode-se observar nas idéias de Lüdke e André (1986) que, o estudo de caso é um 
tipo de pesquisa que apresenta como características fundamentais: objetivar a 
descoberta; enfatizar a "interpretação em contexto"; buscar retratar a realidade de forma 
completa e profunda; e usar várias fontes de informação. Ainda na opinião desses 
autores, o estudo de caso é sempre bem delimitado, tendo contornos claramente 
definidos no desenrolar do estudo, como foi abordado anteriormente.  
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A PMT foi selecionada como unidade de caso devido ao acesso as informações 
contábeis, além de sua importância como pólo turístico. O procedimento utilizado para 
coleta de dados foi a pesquisa documental que teve por finalidade analisar os dados do 
anexo 12 da Lei nº. 4.320/64, instituído como Balanço Orçamentário do ano de 2006 da 
Prefeitura Municipal de Tucano/Ba, sob a ótica dos fundamentos de accountability, bem 
como sua adequação frente aos aspectos conceituais, técnicos e legais da Administração 
Pública.  

A construção do estudo se deu em três etapas. Na primeira etapa realizou-se um 
levantamento bibliográfico e documental, a qual buscou atualizar os conhecimentos 
pertinentes ao objeto da pesquisa com o propósito de contribuir para o estado da arte. 
Na segunda procurou-se interpretar os dados que compunha o Balanço Orçamentário, 
ou seja, as previsões e execuções das receitas correntes e de capital do ano de 2006 e, 
por sua vez, analisou o referido demonstrativo contábil a partir da filosofia da 
accountability, bem como sua adequação frente aos princípios orçamentários.  

Assim, é importante não olvidar, que no estudo de caso qualitativo, as hipóteses 
não são definidas a priori, e a complexidade do exame cresce na medida em que o 
pesquisador vai se aprofundando no estudo. O pesquisador deverá estar aberto às 
descobertas que faz, deverá se manter alerta aos novos elementos ou dimensões que 
poderão surgir ao longo do trabalho. É preciso dar ênfase às várias dimensões em que a 
situação se apresenta e também ao contexto em que se situa. A divergência e os 
conflitos, característicos da situação social, devem ser parte do estudo (TRIVIÑOS, 
1987), 
5. ANÁLISE DE INTERPRETAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 
 

Assim, tendo em vista que o Orçamento Público deva atuar como instrumento de 
controle das atividades financeiras do governo, torna-se válido considerar o Balanço 
Orçamentário da PMT como instrumento que demonstra o resultado dos registros 
contábeis, de forma que se possa avaliar sua adequação frente às leis orçamentárias, 
bem como para o efetivo exercício da democracia. 

Desta forma, o Quadro 5 evidencia o Balanço Orçamentário de 2006 da PMT. 
 

RECEITAS PREVISÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA 
RECEITAS CORRENTES 31.882.762 34.351.007 -2.468.245 

RECEITA TRIBUTÁRIA 1.240.000 1.516.720 -276.720 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 190.000 0 190.000 

RECEITA PATRIMONIAL 51.562 52.631 -1.069 

RECEITA AGROPECUÁRIA 100.200 0 100.200 

RECEITA INDUSTRIAL 140.000 0 140.000 

RECEITA DE SERVIÇO 580.300 672.943 -92.643 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 29.480.700 31.989.476 -2.508.776 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 100.000 119.236 -19.236 

DEDUÇÕES DA RECEITAS CORRENTES -1.800.400 -2.228.533 -428.133 

      

RECEITAS DE CAPITAL 2.238.938 430.093 1.808.845 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 540.000 0 540.000 

ALIENAÇÃO DE BENS 230.000 0 230.000 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 160.000 0 160.000 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.200.000 430.093 -769.907 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 108.938 0 108.938 
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SOMA 32.321.300 32.552.567 -231.267 

DEFICIT 210.260  210.260 

TOTAL 32.531.560 32554567 -21.007 

        

DESPESAS PREVISÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA 
DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS/SUPLEMENTARES 32.531.560 32.531.560 0 

      

SOMA  32.531.560 32.531.560 0 

SUPERAVIT  -21.007 -21.007 
TOTAL 32.531.560 32.554.567 -21.007 

Fonte: Adaptado do Sistema de Informação da PMT. 
Quadro 5 – Balanço Orçamentário da PMT de 2006. 

 
 A partir da análise do demonstrativo contábil em estudo, pode-se verificar, 

primeiramente, que quanto ao valor das receitas líquidas realizadas pelo município, 
atingiu R$: 32.552.567,00, enquanto que o valor previsto foi de R$: 32.321.300,00 
representando, por sua vez, um excesso de arrecadação de R$: 231.267,00, ou seja, 
0,7% do valor orçado. 

Além disso, o Gráfico 1 apresenta o valor previsto e executado pela PMT, no 
que diz respeito às receitas correntes. 

48%
52% Previsão Execução

 
Gráfico 1 - Previsão e Execução das Receitas Correntes.   
Fonte: Dados da pesquisa, dez./2007. 

 
As receitas correntes são responsáveis em aumentar o patrimônio não duradouro 

da prefeitura, isto é, se esgotam dentro do período anual. Assim, os dados revelam que o 
valor das receitas correntes, R$: 31.882.762,00, correspondem 48% da receita corrente 
total prevista no período e que 52% representa R$: 34.351.007,00 da receita corrente 
efetivamente executada pela prefeitura, no qual se conclui que houve um excesso de 
arrecadação no valor de R$: 2.468.245,00, 8% do valor previsto. 

Em contrapartida, o Gráfico 2 expressa valor das receitas de capital previsto e 
executado. 

   84%

16%

Previsão Execução
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Gráfico 2 - Previsão e Execução das Receitas de Capital. 
Fonte: Dados da pesquisa, dez./2007. 
 
Sabe-se que, ao contrário das receitas correntes, as receitas de capital alteram o 

patrimônio duradouro da prefeitura, com isso o Gráfico 2 evidencia o valor da referida 
receita de capital prevista no montante de R$: 2.238.938,00, o que representa 84% da 
receita do período, sendo 16% correspondente a R$: 430.093,00 da receita de capital 
devidamente fixada no pela prefeitura. 
 O Gráfico 3 procura informar de forma detalhada e específica o valor das 
receitas correntes prevista no ano de 2006, haja vista que as receitas correntes são 
formadas pela receitas tributária, contribuição, patrimonial, serviço, transferências 
correntes e de outras receitas.     

93%

2%

0%
0%

0%

4%

1%

0%

Receita Tributária
Receita de Contribuiçao
Receita Patrimonial
Receita Agropecuária 
Receita Industrial
Receita Serviços
Tranferências Correntes
Outras Receitas Correntes

 
Gráfico 3 - Previsão das Receitas Correntes.  
Fonte: Dados da pesquisa, dez./2007. 
 

  Desta forma, percebe-se que as receitas de transferências correntes representam 
um valor bastante significativo nas previsões feitas pela Prefeitura de Tucano (93%), 
seguido das receitas tributárias (4%), serviços (2%) e receitas de contribuições (1%), 
enquanto que as demais receitas não apresentaram valores significativos. 
 É mister não olvidar o Gráfico 4, quando expressa a execução das referidas 
receitas. 
 

0% 4%

2%

0%

94%

Receita Tributária

Receita Patrimonial

Receita Serviços

Tranferências Correntes

Outras Receitas Correntes

 
Gráfico 4 - Execução das Receitas Correntes.  
Fonte: Dados da pesquisa, dez./2007.   

 
Destarte, pode-se inferir que a Prefeitura de Tucano não só possue o maior valor 

orçado, mas também o maior valor arrecadado das transferências correntes no balanço 
orçamentário e que os recursos recebidos são em virtude de cota de participação legal de 
determinados tributos, destinados ao atendimento de despesas.  

Com relação às receitas tributárias do Município de Tucano (4%), é composta 
pelo ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), IPTU (Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana), acrescido de dois novos tributos: ITIV (Imposto 
Transmissão Inter Vivos) mais as taxas específicas e Contribuições de Melhorias. Os 
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indicadores da estrutura de receitas refletem um aumento na participação da receita 
tributária, aumento das receitas próprias e captações extraordinárias no conjunto das 
receitas municipais. As receitas de serviço, composta principalmente de arrecadações 
advindas de serviços prestados na área de transporte, apresentaram 2%.   

Segundo a prefeitura, o crescimento das receitas próprias da PMT foi de 11,83% 
em 1997 para 14,22%, em 1998. A arrecadação de IPTU teve aumento pouco 
significativo, de R$ 23.335 em 1997 para R$24.111, em 1998. Em compensação a 
receita de ISS aumentou sua participação de 0,69% para 2,15%. As transferências 
correntes, embora importantes, diminuem sua participação no montante das receitas, de 
88,17% em 1997 para 85,78%. 

Já no que se concerne às receitas de capital, o Gráfico 4 salienta de forma 
detalhada sua previsão. 

 

24%

10%

7%

54%

5%
Operações de Créditos

Alienação de Bens

Amortização de Empréstimos

Tranferências de Capital

Outras Receitas de Capital

 
Gráfico 5 – Previsão das Despesas de Capital.  
Fonte: Dados da pesquisa, dez./2007. 

 
Observa-se que as receitas de capital são constituídas de operações de créditos, 

alienações de bens, amortização de empréstimos e transferências de capital, as quais são 
formadas por contribuições a fundo perdido.  As transferências de capital apresentaram 
54% do valor previsto pela prefeitura e a única receita executada, como verificada no 
Quadro 2. Além disso, as operações de créditos oriundas no município da realização de 
recursos financeiros (24%), alienação de bens captadas através de vendas patrimoniais 
(10%), bem como a amortização de empréstimos concedidos a terceiros (7%) e outras 
despesas de capital(5%), fizeram-se presentes.  

Já no que se diz respeito às despesas presentes no demonstrativo, observa que a 
mesma foi fixada inicialmente no valor de R$: 32.321.300,00, sendo que, com base em 
créditos suplementares líquido do período, no montante de R$: 210.260,00, houve uma 
atualização, passando para R$: 32.531.560,00, no qual foi totalmente executado no 
período, não apresentando créditos especiais nem extraordinário. 

Não obstante, ao analisar os resultados das despesas, é notório que ao passo que 
foram fixadas foram totalmente realizadas, levando-se a conclusão de que houve um 
equilíbrio na realização da receita. Nesse sentido, ao analisar as receitas, verifica-se que 
o referente demonstrativo apresentou superávit, uma vez que a receita prevista foi 
inferior à receita arrecada - excesso de arrecadação.  

Com isso, infere-se que o melhor resultado de um sistema orçamentário é o 
resultado que está no ponto de equilíbrio, especialmente em se tratando de um 
município, haja vista que tudo que foi previsto foi arrecadado e tudo que foi definido 
como projeto e atividade foi totalmente executado no exercício financeiro. O superávit 
orçamentário, como salienta Slomski (2003), pode estar apontando ou para falhas no 
planejamento de execução de projetos ou atividades ou, ainda, no contributivo da 
sociedade local. 
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Ademais, torna-se viável tecer, comentários quanto à adequação do Balanço 
Orçamentário apresentado pela PMT, frente aos aspectos legais, técnicos e conceituais 
da Administração Pública. No que se refere aos Princípios Orçamentários, o balanço 
encontra-se em desacordo com as exigências da Lei n.º 4320/64. Com efeito, para o 
princípio da especificação, o balanço orçamentário da PMT não expressa as receitas e 
despesas de maneira discriminada, de forma que se possa saber pormenorizadamente, a 
origem dos recursos e aplicações. 

Já com relação ao princípio da universalidade, o demonstrativo em questão não 
explicita todas as receitas produtos de tributos, nem todas as despesas a cargo da 
administração pública. Para o princípio da uniformidade o mesmo não apresenta 
padronização no seu aspecto formal, uma vez que não atende ao modelo determinado 
pela própria Lei. Por fim, conforme o princípio da clareza e da publicidade, quando o 
balanço se omite em relação aos demais princípios salientados, ele consequentemente 
não apresentará uma linguagem clara, nem uma eficaz comunicação, pressuposto básico 
da transparência dos negócios públicos em uma verdadeira e legítima democracia. 

A prática do exercício permanente da accountability e do controle social pode 
elevar a governança na medida em que se amplia à confiança mútua entre Estado e 
sociedade. Quanto melhor governança, mais eficiente tende a ser o governo e, 
conseqüentemente, mais benefícios serão gerados para a sociedade. Este é um círculo 
saudável que precisa ser implantado pelos gestores públicos. Não basta divulgar dados, 
não basta publicar. O que se propõe é que os dados divulgados sejam compreensíveis 
para que possam atingir um objetivo bastante nobre: permitir o controle, sobretudo o 
controle social, que é a forma mais eficaz de controle da Administração Pública. 

Enfim, a accountability requer o acesso dos cidadãos tucanenses à informação e 
à documentação relativas aos atos públicos, pois a forma pelas quais seus governantes 
estão decidindo em seu nome ou gastando o dinheiro que lhes foi entregue sob forma de 
tributos, não são condizentes para com o exercício da cidadania, pois a qualidade da 
democracia praticada na sociedade depende o grau de transparência das ações 
governamentais. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O presente trabalho buscou analisar o Balanço Orçamentário do ano de 2006 da 
Prefeitura Municipal de Tucano/Ba, sob a ótica dos fundamentos de accountability, bem 
como sua adequação frente aos aspectos conceituais, técnicos e legais da Administração 
Pública, na qual identificou, por sua vez, fragilidades da prefeitura quanto à 
prestação/divulgação de informações contábeis diante do instrumento de accountability, 
tendo em vista a importância das informações contábeis enquanto um autêntico 
mecanismo de auxílio à administração pública. 

Com isso, baseando-se nos aspectos conceituais, técnicos e legais, o resultado da 
pesquisa revelou que há um uso inadequado do anexo 12, uma vez que o demonstrativo 
contábil não se adequa às exigências propostas pela Lei n.º 4320/64, comprometendo 
sua finalidade de gerar informações claras e de utilidade aos diversos usuários da 
situação econômica e financeira da entidade. Caso contrário, a falta de informações 
adequadas, seguras e tempestivas pode ensejar situações de assimetria informacional, 
nas quais o detentor das informações manipula o detentor do poder.  

Não obstante, a pesquisa ainda identificou que as receitas correntes 
correspondem 48% das receitas previstas e que 52% representam as receitas correntes 
que foram efetivamente executadas pela prefeitura. Vê-se que a Prefeitura de Tucano 
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não só possui o maior valor orçado, mas também o maior valor arrecadado das 
transferências correntes e que os recursos recebidos são em virtude de cota de 
participação legal de determinados tributos, destinados ao atendimento de despesas. Já 
no que diz respeito às receitas de capital previstas no demonstrativo, apresentaram 84% 
sendo que 16% correspondente as receitas devidamente fixadas, seguido das 
transferências de capital que acusaram 54% do valor previsto, sendo a única receita 
executada. 

No que tange à adequação aos princípios, o demonstrativo em questão se diverge 
do proposto pelo princípio da universalidade, uniformidade, clareza e da publicidade, 
pressuposto básico para transparência dos negócios públicos em uma verdadeira e 
legítima democracia. Sabe-se, ademais, que o desenvolvimento do processo 
democrático e o correto uso dos fundamentos de accountability e a responsabilidade de 
prestar contas na área publica depende de aprendizado, requer um projeto de educação 
de massa a longo prazo, para que o controle social funcione. Assim, é preciso 
conscientizar a sociedade de que ela tem o direito de participar desse controle, de cobrar 
informações completas e claras amplamente divulgadas e postas ao alcance de todos 
como instrumento de participação.  

Destarte, o tema da accountability relaciona-se, portanto, com a construção de 
um novo padrão de governabilidade, que envolve a reconstrução do Estado e a 
consolidação da democracia. Uma nova governabilidade dependerá do fortalecimento 
das capacidades institucionais do Estado, da sua capacidade de gestão, e também da 
recuperação das bases de legitimidade e de eficácia social da ação governamental. 
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